
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGINHA 

LEI N° 4.632  

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 
REGULARIZAÇÃO E URBANIZAÇÃO DE ÁREA 
LOCALIZADA NO BAIRRO JARDIM SION E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Povo do Município de Varginha, 
Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte 
Lei,  

Art.  1°  Fica instituído o Programa 
Municipal de Regularização e Urbanização de área localizada 
no Bairro Jardim  Sion,  conhecida popularmente como "Vila 
Vicentina". 

1°  0 Programa Municipal de 
Regularização e Urbanização de área localizada no Bairro 
Jardim  Sion,  conhecida popularmente como "Vila Vicentina", 
será realizado em consonância com o Plano de Intervenções 
das Ações para a Urbanização elaborado pela Secretaria 
Municipal de Habitação e Promoção Social - SEHAP e em 
4(quatro) etapas assim distribuídas: 

na 	la 	(primeira), 	serão 
construídas 35 (trinta e cinco) unidades habitacionais; 

II - na 2' (segunda), haverá a 
construção de mais 16 (dezesseis) unidades habitacionais;  

III  - na 3a  (terceira), a construção 
de outras 6 (seis) unidades habitacionais; 

IV - na 4a  (quarta) e última, serão 
reformadas 16 (dezesseis) unidades habitacionais. 
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2' Para a consecução da primeira 
etapa deste programa, as famílias que estão residindo no 
local serão assentadas nas seguintes áreas pertencentes ao 
Município: 

I - no local, em lotes vagos da Quadra 
D, nas Ruas Horácio Gonçalves de Morais e Quincas Procópio, 
especialmente os idosos, nas 10 (dez) unidades habitacionais 
que alí serão construídas; 

II - na Rua Alice Rozendo Andrade - 
Jardim Áurea constituída dos Lotes de 2 (dois) ao 19 
(dezenove), conforme memorial descritivo elaborado pela 
Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEPLA, nas 18 
(dezoito) unidades habitacionais construídas neste local;  

III  - na área de 8.415,93m2  (oito mil, 
quatrocentos e quinze vírgula noventa e três metros 
quadrados) localizada na Rua Projetada, próxima à Av. 
Antônio Frederico Ozanam, Bairro Jardim  Sion,  conforme 
memorial descritivo elaborado pela Secretaria Municipal de 
Planejamento Urbano - SEPLA, após a construção de 7 (sete) 
unidades habitacionais. 

3' Na segunda etapa deste programa, 
as famílias que estão residindo no local, serão assentadas 
nas seguintes áreas pertencentes ao Município: 

I - no local onde está localizada a 
Vila Vicentína, na área reurbanizada, após a construção das 
16 (dezesseis) unidades habitacionais, sendo 5 (cinco) 
prédios residenciais com 2 (dois) apartamentos; 

II - em área remanescente localizada 
entre os fundos da Quadra 3 do Jardim Áurea e fundos dos 
Lotes desmembrados do Parque  Rinaldo,  adquirida de Alice de 
Andrade Alves da Silva e de seu marido, Romeu Alves da Silva 
ou em outra área a ser definida posteriormente pelo 
Município, onde serão construídas mais 6 (seis) unidades 
habitacionais. 

4' Na terceira etapa deste programa, 
as famílias que estão residindo no local serão ali mantidas, 

Lei n°4.632 0_/ 

09  



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGINHA 

3 

em área já reurbanizada, ocupando as outras 6 (seis) novas 
unidades habitacionais que lá serão construídas. 

§ 5° Na quarta e última etapa deste 
programa, as famílias  all  domiciliadas serão mantidas no 
local onde está localizada a "Vila Vicentina", na área 
reurbanizada, mediante a reforma de 16 (dezesseis) unidades 
habitacionais.  

Art.  2' Os objetivos do programa são: 

I - propiciar a reurbanização da área 
denominada "Vila Vicentina"; 

II - assentar as famílias em outras 
áreas do Município;  

III  - regularizar a questão fundiária 
na área; 

IV - propiciar moradias para pessoas 
carentes que atendam aos padrões mínimos de salubridade, 
segurança e habitabilidade, conforme posturas  municipals;  

V - executar obras de urbanização 
necessárias, visando a adequação ao traçado urbanístico 
local, atendendo a legislação pertinente, permitindo a 
melhoria de qualidade de vida para os moradores da área.  

Art.  3° 0 Município, através da 
Secretaria Municipal de Habitação e Promoção Social - SEHAP, 
elaborou o Plano de Intervenções das Ações para Urbanização 
da Vila Vicentina - Bairro Jardim  Sion,  da Secretaria 
Municipal de Habitação e Promoção Social - SEHAP, bem como o 
cadastramento de todos os seus moradores.  

Art.  4' 0 morador da denominada "Vila 
Vicentina" - Bairro Jardim  Sion  para receber a concessão do 
imóvel, deverá preencher, cumulativamente os seguintes 
requisitos: 

I - residir no local há mais de 5 
(cinco) anos e estiver na posse do imóvel na época da 
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Art.  6' A respectiva concessão de 
direito real de uso será gratuita e por tempo indeterminado.  

Art.  7' Resolve-se a concessão, se: 

I - for dado ao imóvel destinação que 
não seja para residência familiar; 

II - alugar, sublocar ou ceder a 
terceiros;  

III  - transferir o imóvel cedido para 
quem tem renda familiar acima de 3 (três) salários mínimos e 
antes de 10 (dez) anos, contados da assinatura da escritura 
pública de concessão; 

IV - transferir o imóvel cedido, para 
quem já possui outro imóvel em seu nome ou de seu cônjuge. 
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elaboração do Plano de Intervenções das Ações para 
Urbanização da Vila Vicentina - Bairro Jardim  Sion,  da 
Secretaria Municipal de Habitação e Promoção Social - SEHAP, 
conforme disposto no  art.  4° da presente Lei; 

II - ser eleitor neste Município e 
estar em dia com suas obrigações eleitorais;  

III  - não possuir casa própria ou 
outro imóvel registrado em seu nome ou do cônjuge; 

IV - ser idoso ou chefe de família ou, 
entendendo-se como tal, aquele que possuir dependentes; 

V - ser pessoa de baixa renda, assim 
compreendida aquele que possuir renda familiar de até 03 
(três) salários mínimos. 

Parágrafo único. Os requisitos deste 
artigo deverão ser comprovados pelos moradores, através de 
documento hábil, na forma de condições e prazos estipulados 
pela Secretaria Municipal de Habitação e Promoção Social - 
SEHAP.  

Art.  5' A concessão de direito real de 
uso será efetuada através de escritura pública, ficando as 
despesas com o referido instrumento por conta exclusiva do 
cedente.  
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Parágrafo único. As limitações de 
transferência estabelecidas neste artigo, não se aplica no 
caso de sucessão legítima ou testamentária.  

Art.  8° As despesas decorrentes da 
presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias do Município, consignadas no corrente exercício 
financeiro e nos subseqüentes, no orçamento da Secretaria 
Municipal de Habitação e Promoção Social - SEHAP.  

Art.  9' 0 Poder Executivo Municipal 
poderá baixar normas complementares para melhor adequação 
desta Lei aos fins sociais nela previstos.  

Art.  10. Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Mando, 	portanto, 	a 	todas 	as 
autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei 
pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente 
como nela se contém. 

Prefeitura do Município de Varginha, 
11 de junho de 2007; 124' da Emancipação  Politico-
Administrativa do Município. 

MAURO  TAD  U TEIXEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

PAULA ANDRÉA PENE RIBEIRO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL- NISTRAÇÃO 

NIVALDO DE MATOS VICENTE 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.465, DE 11 DE JULHO DE 2017. 

Mensagem de veto 

Conversão da Medida Provisória n° 759.  de 2016 

(Promulgação de Parte vetada) 

Dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, 
sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados 
da reforma agrária e sobre a regularização fundiário no 
âmbito da Amazônia Legal; institui mecanismos para 
aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de 

imóveis da União; altera as Leis n os  8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993 _13.001, de 20 de junho de 2014 
11.952, de 25 de junho de 2009, 13.340, de 28 de 
setembro de 2016, 8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, 12.512, de 14 de outubro de 
2011 ,_10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, 11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, 10.257, de 10 de julho de 
2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, de 30 de 
dezembro de 2015, 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.036. 
de 11 de maio de 1990, 13.139, de 26 de junho de 2015, 
11.483, de 31 de maio de 2007, e a 12.712, de 30 de 
agosto de 2012, a Medida Provisória n° 2.220, de 4 de 
setembro de 2001, e os Decretos-Leis n 02.398,  de 21 de 
dezembro de 1987, 1.876, de 15 de julho de 1981, 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, e 3.365, de 21 de junho de 
1941; revoga dispositivos da Lei Complementar n° 76, de 6 
de julho de 1993. e da Lei n° 13.347, de 10 de outubro de 
2016; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art.  1° Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos 
aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui 
mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis da União; e dá outras 
providências. 

TITULO / 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA RURAL  

Art.  2°A Lei n 08.629. de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 4° 	  

II - 	  

a) de área até quatro módulos fiscais, respeitada a fração mínima de parcelamento; 

§ 1° 	  

§ 20  É obrigatória a manutenção no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) de 
informações específicas sobre imóveis rurais com área de até um módulo fiscal."  (NR) 

"Art. 5° 	  
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Da Regularização Fundiária Urbana  

Art.  9° Ficam instituídas no território nacional normas gerais e procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária 
Urbana (Reurb), a qual abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos 
núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes. 

§ 10 Os poderes públicos formularão e desenvolverão no espaço urbano as políticas de suas competências de 
acordo com os princípios de sustentabilidade econômica, social e ambiental e ordenação territorial, buscando a 
ocupação do solo de maneira eficiente, combinando seu uso de forma funcional. 

§ 2° A Reurb promovida mediante legitimação fundiária somente poderá ser aplicada para os núcleos urbanos 
informais comprovadamente existentes, na forma desta Lei, até 22 de dezembro de 2016.  

Art.  10. Constituem objetivos da Reurb, a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios: 

I - identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, organizá-los e assegurar a prestação de 
serviços públicos aos seus ocupantes, de modo a melhorar as condições urbanísticas e ambientais em relação à 
situação de ocupação informal anterior; 

II - criar unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano e constituir sobre elas direitos reais 
em favor dos seus ocupantes; 

Ill - ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a priorizar a permanência dos 
ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais regularizados; 

IV - promover a integração social e a geração de emprego e renda; 

V - estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à consensualidade e à cooperação entre Estado e 
sociedade; 

VI - garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas; 

VII - garantir a efetivação da função social da propriedade; 

VIII - ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes; 

IX - concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso do solo; 

X - prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos informais; 

XI - conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher; 

XII - franquear participação dos interessados nas etapas do processo de regularização fundiária.  

Art.  11. Para fins desta Lei, consideram-se: 

I - núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, constituído por unidades imobiliárias 
de área inferior à fração mínima de parcelamento prevista na Lei n° 5.868,  de 12 de dezembro de 1972  
independentemente da propriedade do solo, ainda que situado em área qualificada ou inscrita como rural; 

II - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível realizar, por qualquer modo, a 
titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização; 

Ill - núcleo urbano informal consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o tempo da ocupação, a natureza 
das edificações, a localização das vias de circulação e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias 
a serem avaliadas pelo Município; 

IV - demarcação urbanística: procedimento destinado a identificar os imóveis públicos e privados abrangidos pelo 
núcleo urbano informal e a obter a anuência dos respectivos titulares de direitos inscritos na matrícula dos imóveis 
ocupados, culminando com averbação na matrícula destes imóveis da viabilidade da regularização fundiária, a ser 
promovida a critério do Município; 

V -  Certidão de Regularização Fund/lana (CRF). documento expedido pelo Município ao final do procedimento da 
Reurb, constituído do projeto de regularização fundiária aprovado, do termo de compromisso relativo a sua execução e, 
no caso da legitimação fundiária e da legitimação de posse, da listagem dos ocupantes do núcleo urbano informal 
regularizado, da devida qualificação destes e dos direitos reais que lhes foram conferidos; 

VI - legitimação de posse: ato do poder público destinado a conferir título, por meio do qual fica reconhecida a 
posse de imóvel objeto da Reurb, conversível em aquisição de direito real de propriedade na forma desta Lei, com a 
identificação de seus ocupantes, do tempo da ocupação e da natureza da posse; 
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VII - legitimação fundiária: mecanismo de reconhecimento da aquisição originária do direito real de propriedade 
sobre unidade imobiliária objeto da Reurb; 

VIII - ocupante: aquele que mantém poder de fato sobre lote ou fração ideal de terras públicas ou privadas em 
núcleos urbanos informais. 

§ 1° Para fins da Reurb, os Municípios poderão dispensar as exigências relativas ao percentual e às dimensões de 
áreas destinadas ao uso público ou ao tamanho dos lotes regularizados, assim como a outros parâmetros urbanísticos e 
edilícios. 

§ 2° Constatada a existência de núcleo urbano informal situado, total ou parcialmente, em área de preservação 
permanente ou em área de unidade de conservação de uso sustentável ou de proteção de mananciais definidas pela 
União, Estados ou Municípios, a Reurb observará, também, o disposto nos  arts.  64  e 65 da Lei n° 12.651 de 25 de maio 
de 2012, hipótese na qual se torna obrigatória a elaboração de estudos técnicos, no âmbito da Reurb, que justifiquem as 
melhorias ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior, inclusive por meio de compensações 
ambientais, quando for o caso. 

§ 3° No caso de a Reurb abranger área de unidade de conservação de uso sustentável que, nos termos da Lei n° 
9.985 de 18 de  julho de 2000  admita regularização, será exigida também a anuência do órgão gestor da unidade, 
desde que estudo técnico comprove que essas intervenções de regularização fundiária implicam a melhoria das 
condições ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior. 

§ 4° Na Reurb cuja ocupação tenha ocorrido às margens de reservatórios artificiais de água destinados à geração 
de energia ou ao abastecimento público, a faixa da área de preservação permanente consistirá na distância entre o nível 
máximo operativo normal e a cota máxima mwdmorum 

§ 5° Esta Lei não se aplica aos núcleos urbanos informais situados em áreas indispensáveis à segurança nacional 
ou de interesse da defesa, assim reconhecidas em decreto do Poder Executivo federal. 

§ 6° Aplicam-se as disposições desta Lei aos imóveis localizados em área rural, desde que a unidade imobiliária 
tenha área inferior à fração  minima  de parcelamento prevista na Lei n°5.868,  de 12 de dezembro de 1972.  

 

á ; - 

 

 

co 	10,  • •1,  

• 
Art.  12. A aprovação municipal de Reurb corresponde à aprovação urbanística do projcto de regularização . , . 

; 

Art.  12. A aprovação municipal da Reurb corresponde à aprovação urbanística do projeto de regularização 
fundiária e, na hipótese de o Município ter órgão ambiental capacitado, à aprovação ambiental. (Redação dada  pela 
Lei n° 14.118 de 2021) 

§ 1° Considera-se órgão ambiental capacitado o órgão municipal que possua em seus quadros ou à sua disposição 
profissionais com atribuição técnica para a análise e a aprovação dos estudos referidos no  art.  11, independentemente 
da existência de convênio com os Estados ou a União. 

§ 2° Os estudos referidos no  art.  11 deverão ser elaborados por profissional legalmente habilitado, compatibilizar-se 
com o projeto de regularização fundiária e conter, conforme o caso, os elementos constantes dos  arts.  64  ou 65 da Lei n° 
12.651,  de 25 de maio de 2012.  

§ 3° Os estudos técnicos referidos no  art.  11 aplicam-se somente às parcelas dos núcleos urbanos informais 
situados nas áreas de preservação permanente, nas unidades de conservação de uso sustentável ou nas áreas de 
proteção de mananciais e poderão ser feitos em fases ou etapas, sendo que a parte do núcleo urbano informal não 
afetada por esses estudos poderá ter seu projeto aprovado e levado a registro separadamente. 

§ 4° A aprovação ambiental da Reurb prevista neste artigo poderá ser feita pelos Estados na hipótese de o 
Município não dispor de capacidade técnica para a aprovação dos estudos referidos no  art.  11.  

Art.  13. A Reurb compreende duas modalidades: 

I - Reurb de Interesse Social (Reurb-S) - regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados 
predominantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal; e 

II - Reurb de Interesse Específico (Reurb-E) - regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais 
ocupados por população não qualificada na hipótese de que trata o inciso I deste artigo. 

§ 1° Serão isentos de custas e emolumentos, entre outros, os seguintes atos registrais relacionados à Reurb-S: 

I - o primeiro registro da Reurb-S, o qual confere direitos reais aos seus beneficiários; 

II - o registro da legitimação fundiária; 
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Ill - o registro do título de legitimação de posse e a sua conversão em título de propriedade; 

IV - o registro da CRF e do projeto de regularização fundiária, com abertura de matrícula para cada unidade 
imobiliária urbana regularizada; 

V - a primeira averbação de construção residencial, desde que respeitado o limite de até setenta metros 
quadrados; 

VI - a aquisição do primeiro direito real sobre unidade imobiliária derivada da Reurb-S; 

VII - o primeiro registro do direito real de laje no âmbito da Reurb-S; e 

VIII - o fornecimento de certidões de registro para os atos previstos neste artigo. 

§ 2°  Os atos de que trata este artigo independem da comprovação do pagamento de tributos ou penalidades 
tributárias, sendo vedado ao oficial de registro de imóveis exigir sua comprovação. 

§ 30  0 disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo aplica-se também à Reurb-S que tenha por objeto conjuntos 
habitacionais ou condomínios de interesse social construídos pelo poder público, diretamente ou por meio da 
administração pública indireta, que já se encontrem implantados em 22 de dezembro de 2016. 

§ 4° Na Reurb, os Municípios e o Distrito Federal poderão admitir o uso misto de atividades como forma de 
promover a integração social e a geração de emprego e renda no núcleo urbano informal regularizado. 

§ 5° A classificação do interesse visa exclusivamente à identificação dos responsáveis pela implantação ou 
adequação das obras de infraestrutura essencial e ao reconhecimento do direito à gratuidade das custas e emolumentos 
notariais e registrais em favor daqueles a quem for atribuído o domínio das unidades imobiliárias regularizadas. 

§ 6 °  Os cartórios que não cumprirem o disposto neste artigo, que retardarem ou não efetuarem o registro de 
acordo com as normas previstas nesta Lei, por ato não justificado, ficarão sujeitos às sanções previstas no  art.  44 da Lei 
n° 11.977, de 7 de  julho de 2009_observado o disposto nos §§ 3°-A e 3°-B do  art.  30 da Lei n°6.015. de 31 de dezembro 
de 1973. 

§ 7° A partir da disponibilidade de equipamentos e infraestrutura para prestação de serviço público de 
abastecimento de água, coleta de esgoto, distribuição de energia elétrica, ou outros serviços públicos, é obrigatório aos 
beneficiários da Reurb realizar a conexão da edificação à rede de água, de coleta de esgoto ou de distribuição de 
energia elétrica e adotar as demais providências necessárias à utilização do serviço, salvo disposição em contrário na 
legislação municipal. 

Seção II 

Dos Legitimados para Requerer a Reurb  

Art.  14. Poderão requerer a Reurb: 

I - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretamente ou por meio de entidades da administração 
pública indireta; 

II - os seus beneficiários, individual ou coletivamente, diretamente ou por meio de cooperativas habitacionais, 
associações de moradores, fundações, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou 
outras associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou regularização 
fundiária urbana, 

Ill - os proprietários de imóveis ou de terrenos, loteadores ou incorporadores; 

IV - a Defensoria Pública, em nome dos beneficiários hipossuficientes; e 

V - o Ministério Público. 

§ 10  Os legitimados poderão promover todos os atos necessários à regularização fundiária, inclusive requerer os 
atos de registro. 

§ 2° Nos casos de parcelamento do solo, de conjunto habitacional ou de condomínio informal, empreendidos por 
particular a conclusão da Reurb confere direito de regresso àqueles que suportarem os seus custos e obrigações contra 
os responsáveis pela implantação dos núcleos urbanos informais. 

§ 30  0 requerimento de instauração da Reurb por proprietários de terreno, lotea dores e incorporadores que tenham 
dado causa à formação de núcleos urbanos informais, ou os seus sucessores, não os eximirá de responsabilidades 
administrativa, civil ou criminal. 
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do proprietário ou dos  con  frontantes à regularização da área ocupada. 

§ 4° Caso não se obtenha acordo na etapa de mediação, fica facultado o emprego da arbitragem.  

Art.  22. Decorrido o prazo sem impugnação ou caso superada a oposição ao procedimento, o auto de demarcação 
urbanística será encaminhado ao registro de imóveis e averbado nas matrículas por ele alcançadas. 

§ 1°A averbação informará: 

1 - a área total e o perímetro correspondente ao núcleo urbano informal a ser regularizado; 

11 - as matrículas alcançadas pelo auto de demarcação urbanística e, quando possível, a área abrangida em cada 
uma delas; e 

Ill - a existência de áreas cuja origem não tenha sido identificada em razão de imprecisões dos registros anteriores. 

§ 2° Na hipótese de o auto de demarcação urbanística incidir sobre imóveis ainda não matriculados, previamente à 
averbação, será aberta matrícula, que deverá refletir a situação registrada do imóvel, dispensadas a retificação do 
memorial descritivo e a apuração de área remanescente. 

§ 3° Nos casos de registro anterior efetuado em outra circunscrição, para abertura da matrícula de que trata o § 2° 
deste artigo, o oficial requererá, de ofício, certidões atualizadas daquele registro. 

§ 4° Na hipótese de a demarcação urbanística abranger imóveis situados em mais de uma circunscrição 
imobiliária, o oficial do registro de imóveis responsável pelo procedimento comunicará as demais circunscrições 
imobiliárias envolvidas para averbação da demarcação urbanística nas respectivas matrículas alcançadas. 

§ 5° A demarcação urbanística será averbada ainda que a área abrangida pelo auto de demarcação urbanística 
supere a área disponível nos registros anteriores. 

§ 6° Não se exigirá, para a averbação da demarcação urbanística, a retificação da área não abrangida pelo auto de 
demarcação urbanística, ficando a apuração de remanescente sob a responsabilidade do proprietário do imóvel atingido. 

Seção Ill 

Da Legitimação Fundiária  

Art.  23. A legitimação fundiária constitui forma originária de aquisição do direito real de propriedade conferido por 
ato do poder público, exclusivamente no âmbito da Reurb, àquele que detiver em área pública ou possuir em área 
privada, como sua, unidade imobiliária com destinação urbana, integrante de núcleo urbano informal consolidado 
existente em 22 de dezembro de 2016. 

§ 1° Apenas na Reurb-S, a legitimação fundiária será concedida ao beneficiário, desde que atendidas as seguintes 
condições: 

- o beneficiário não seja concessionário, foreiro ou proprietário exclusivo de imóvel urbano ou rural; (Redação 
dada  pela Lei no 14.118,  de 2021). 

11 - o beneficiário não tenha sido contemplado com legitimação de posse ou fundiária de imóvel urbano com a 
mesma finalidade, ainda que situado em núcleo urbano distinto; e 

Ill - em caso de imóvel urbano com finalidade não residencial, seja reconhecido pelo poder público o interesse 
público de sua ocupação. 

§ 2° Por meio da legitimação fundiária, em qualquer das modalidades da Reurb, o ocupante adquire a unidade 
imobiliária com destinação urbana livre e desembaraçada de quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições, 
eventualmente existentes em sua matrícula de origem, exceto quando disserem respeito ao próprio legitimado. 

§ 3° Deverão ser transportadas as inscrições, as indisponibilidades ou os gravames existentes no registro da área 
maior originária para as matriculas das unidades imobiliárias que não houverem sido adquiridas por legitimação fundiária. 

§ 4° Na Reurb-S de imóveis públicos, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e as suas entidades 
vinculadas, quando titulares do domínio, ficam autorizados a reconhecer o direito de propriedade aos ocupantes do 
núcleo urbano informal regularizado por meio da legitimação fundiária. 

§ 5° Nos casos previstos neste artigo, o poder público encaminhará a CRF para registro imediato da aquisição de 
propriedade, dispensados a apresentação de título individualizado e as cópias da documentação referente à qualificação 
do beneficiário, o projeto de regularização fundiária aprovado, a listagem dos ocupantes e sua devida qualificação e a 
identificação das áreas que ocupam. 
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§ 6° Poderá o poder público atribuir domínio adquirido por legitimação fundiária aos ocupantes que não tenham 
constado da listagem inicial, mediante cadastramento complementar, sem prejuízo dos direitos de quem haja constado 
na listagem inicial.  

Art.  24. Nos casos de regularização fundiária urbana previstos na Lei n° 11.952,  de 25 de  junho de 2009  os 
Municípios poderão utilizar a legitimação fundiária e demais instrumentos previstos nesta Lei para conferir propriedade 
aos ocupantes. 

Seção IV 

Da Legitimação de Posse  

Art.  25. A legitimação de posse, instrumento de uso exclusivo para fins de regularização fundiária, constitui ato do 
poder público destinado a conferir título, por meio do qual fica reconhecida a posse de imóvel objeto da Reurb, com a 
identificação de seus ocupantes, do tempo da ocupação e da natureza da posse, o qual é conversível em direito real de 
propriedade, na forma desta Lei. 

§ 10 A legitimação de posse poderá ser transferida por causa  mortis  ou por ato  inter  vivos. 

§ 2° A legitimação de posse não se aplica aos imóveis urbanos situados em área de titularidade do poder público.  

Art.  26. Sem prejuízo dos direitos decorrentes do exercício da posse mansa e pacífica no tempo, aquele em cujo 
favor for expedido título de legitimação de posse, decorrido o prazo de cinco anos de seu registro, terá a conversão 
automática dele em título de propriedade, desde que atendidos os termos e as condições do att. 183 da Constituição 
Federal independentemente de prévia provocação ou prática de ato registral. 

§ 10 Nos casos não contemplados pelo  art.  183 da Constituição Federal, o título de legitimação de posse poderá 
ser convertido em título de propriedade, desde que satisfeitos os requisitos de usucapião estabelecidos na legislação em 
vigor, a requerimento do interessado, perante o registro de imóveis competente  

§ 2° A legitimação de posse, após convertida em propriedade, constitui forma originária de aquisição de direito real, 
!de modo que a unidade imobiliária com destinação urbana regularizada restará livre e desembaraçada de quaisquer  
Onus,  direitos reais, gravames ou inscrições, eventualmente existentes em sua matrícula de origem, exceto quando 
disserem respeito ao próprio beneficiário.  

Art.  27. 0 título de legitimação de posse poderá ser cancelado pelo poder público emitente quando constatado que 
as condições estipuladas nesta Lei deixaram de ser satisfeitas, sem que seja devida qualquer indenização àquele que 
irregularmente se beneficiou do instrumento. 

CAPITULO Ill 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 

Disposições Gerais  

Art.  28. A Reurb obedecerá às seguintes fases: 

I - requerimento dos legitimados; 

II - processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido prazo para manifestação dos titulares de 
direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes; 

Ill - elaboração do projeto de regularização fundiária; 

IV - saneamento do processo administrativo; 

V - decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará publicidade; 

VI - expedição da CRF pelo Município; e 

VII - registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado perante o oficial do cartório de registro de 
imóveis em que se situe a unidade imobiliária com destinação urbana regularizada. 

Parágrafo único. Não impedirá a Reurb, na forma estabelecida nesta Lei, a inexistência de lei municipal específica 
que trate de medidas ou posturas de interesse local aplicáveis a projetos de regularização fundiária urbana. 
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